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   AO ILMO. SR. PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ  

  

  

   

Ref.: Pregão Eletrônico n.º 08/2022 -SRP  

    

CLARO S.A., sociedade por ações, localizada na Rua Henri Dunant, nº 780, Torres A e B, Bairro 

Santo Amaro, CEP 04.709-110, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 

40.432.544/0001-47, de NIRE/JUCESP de nº 35.300.145.801, doravante denominada simplesmente 

CLARO, vem, respeitosamente por seus representantes signatários, abaixo firmados, apresentar PEDIDO 

DE ESCLARECIMENTOS ao Edital de Pregão em epígrafe, de acordo com as razões de fato adiante 

declinadas:   

  

I. DA TEMPESTIVIDADE  

  

A sessão para abertura do Pregão para a contratação do objeto do presente certame está marcada 

para o dia 05 de maio de 2022. Sendo protocolado o pedido de esclarecimento, na presente data, torna-

se irrefutável a sua tempestividade.   

  

II. DOS ESCLARECIMENTOS  

  

 Pretende a PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ a contratação dos serviços de telecomunicações, 

conforme especificações contidas no Objeto do Edital:   

  
1.1. A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para contratação de pessoa jurídica 
especializada, que possua outorga da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), para prestação 
SERVIÇO MÓVEL PESSOAL DE TELEFONIA (SM), com fornecimento de Sim Cards (chips) e aparelhos 
telefônicos, devidamente habilitados para o tráfego de voz, chamadas de longa distância em todos os 
estados da Federação, enviar e receber mensagens de texto (SMS), dados e acesso à Internet através da 
tecnologia 4G, com a possibilidade de instalação de aplicativos de uso institucional, conforme 
especificações e quantidades constantes do Termo de Referência.  

  
Contudo, o presente Edital possui questões passíveis de esclarecimento, senão vejamos:  

  

 1 – DA NECESSIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS 

APARELHOS  

  

Compete-nos ressaltar que a operadora está encontrando dificuldades em encontrar aparelhos que 

atendam a todas as especificações mínimas exigidas, especialmente quanto às telas, e que seja possível 

manter uma proposta competitiva e coerente uma vez que as exigências não são usuais e compatíveis 

com as demais características.   
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Em razão da existência e utilização das películas de vidro no mercado, os fabricantes optaram em 

investir em outros componentes como processador, memória, armazenamento, e com isso não existe 

atualmente no mercado aparelho que atenda a proteção de tela exigida.  

  

Assim, solicitamos que os itens acima destacados possam ser flexibilizados para que seja possível 

ofertar aparelho superior em características e sem a proteção de tela exigida como sugerido abaixo, de 

forma que seja possível a participação do maior número de empresas interessadas e com propostas de 

preços que proporcionem maior economia ao erário garantindo melhor gestão do dinheiro público, 

vejamos:  

  

  
  
Observe que tal exigência compromete a competitividade do certame e viola o princípio da 

vinculação ao instrumento licitatório.  

  

Vide sobre o tema os comentários do Professor Toshio MUKAI:  

  

“Cabe ali um dos princípios fundamentais da licitação, que é o da oposição ou da competitividade, 
tão essencial na matéria que, se num procedimento licitatório, por obra de conluios, faltam à competição (ou 
oposição) entre os concorrentes, falecerá a própria licitação, inexistirá o instituto mesmo. (Vide MUKAI, 
Toshio. Estatutos Jurídicos de licitações e contratos administrativos. São Paulo: Saraiva, 1990, p. 19, g.n.).”   

   Nesse sentido, importante recordar a lição de Hely Lopes Meireles:   

  

“O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes quanto 
a Administração que o expediu. É impositivo para ambas as partes e para todos os interessados 
na licitação (art. 41)”. (Licitação e contrato administrativo. 11ª edição. Malheiros, 1997, p.31).  

  

   Outrossim, cumpre trazer a lição do ilustre Celso Antônio Bandeira de Mello:  

  

“O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração a respeitar 
estritamente as regras que haja previamente estabelecido para disciplinar o certame, como, aliás, 
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está consignado no art. 41 da Lei 8.666/93.” (in Curso de Direito Administrativo, 11ª Edição, 
Malheiros Editores, 1999, página 379).  

    

Compete, ainda, o brilhante raciocínio de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, acerca das infrações aos 

princípios da licitação:  

  

“Princípio da vinculação ao instrumento licitatório. Trata-se de princípio essencial cuja 
inobservância enseja nulidade do procedimento. (...) O princípio dirige-se tanto à 
Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não podem 
deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório (edital ou carta-convite). (...) Quando 
a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições para participar da licitação 
e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com 
base nesses elementos, ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito ás 
condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o 
da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos do edital poderá ser 
prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro licitante que o desrespeitou.” (in Direito 
Administrativo, 11ª Edição, Editora Atlas, 1999, página 299 e 300).  

  

Diante do exposto, se faz necessário o presente esclarecimento para que esta Ilma. Administração 

se manifeste acerca da possibilidade da Empresa Licitante ofertar aparelho como demonstrado acima, 

tornando o instrumento convocatório claro, sem lacunas, vícios, buscando o alinhamento com o usual no 

Mercado de Telecomunicação e seguindo os verdadeiros ditames licitatórios.  

  

2 – DO FORNECIMENTO DE ACESSÓRIOS QUE DEIXARAM DE FAZER PARTE DOS KITS 

DOS FABRICANTES DA APPLE E SAMSUNG  

  

É sabido que muitos fabricantes de aparelhos, como por exemplo, a Apple e a Samsung anunciaram 

que os carregadores e fones de ouvido não virão mais na caixa de seus celulares - o único acessório no 

pacote é um cabo USB. A medida, segundo as empresas, está relacionada com os seus objetivos 

ambientais.  

  

Portanto, a exigência desses acessórios (carregador e fone de ouvido) em conjunto com os 

aparelhos celulares, comprometem a competitividade do certame e viola a obtenção da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública.  

    

Sobre o tema observe os comentários do Professor Marçal JUSTEN FILHO, em sua obra 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª edição, Ed. Dialética, onde destaca o 

princípio da competitividade ou oposição, indicando a necessidade de serem as cláusulas editalícias 

singelas e compatíveis com o objeto da licitação, com fincas a se proporcionar à disputa entre interessados, 

visando o atendimento da finalidade primordial de todo procedimento licitatório, que é a obtenção da 

proposta mais vantajosa.  
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O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, de resto, consagrou seu entendimento no seguinte 
sentido: “ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EDITAL.  
1 - As regras do edital de licitação de devem ser interpretadas de modo que, sem causar qualquer 
prejuízo à administração e aos interessados no certame, possibilitem a participação do maior 

número possível de concorrentes a fim de que seja possibilitado se encontrar entre as 
propostas a mais vantajosa  
(...).  
4 - Segurança concedida. (Mandado de Segurança n. 5.606/DF, STJ, Rel. Min. José  
Delgado, DJ de 10/08/1998, g.n.).”  
  
“A busca da melhor proposta recomenda a admissão do maior número de licitantes. Quanto 
mais propostas houverem, maior será a chance de um bom negócio. Por isto, os preceitos 
do edital não devem funcionar como negaças, para abater concorrentes.” (STJ. Mandado de 
Segurança n. 5.623, DJ de 18/02/1998, p. 02, g.n.).  

  
De fato, o certame destina-se a fazer com que o maior número de interessados se habilite, com o 

objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de serviços, a preços mais convenientes ao seu 

interesse. Para que este princípio seja atendido, a Administração Pública deverá buscar um edital 

condizente com as regras e possibilidades do mercado contratado.  

  

Diante do exposto, se faz necessário o presente esclarecimento para que seja excluída a 

obrigatoriedade de fornecimento dos acessórios que não fazem parte dos kits originais conforme detalhado 

acima, tornando o instrumento convocatório claro, sem lacunas e buscando o alinhamento com o usual no 

Mercado de Telecomunicação.  

  

III. DOS PEDIDOS  

  

Ex positis, e por tudo mais que do presente Edital consta, espera a CLARO que sejam realizados 

os esclarecimentos acima solicitados, garantindo-se, assim, o respeito aos princípios insertos na Lei nº 

8.666/93, na Constituição Federal e nas demais disposições normativas afetas à matéria.  

  

Maricá/RJ, 26 de abril de 2022.  

  

  

 
RESPOSTA:  Inicialmente esclarece que, após estudo preliminar realizado, o Termo de Referência do 

Processo nº 11778/2021 – Pregão 08/2022 compilou as especificações mínimas necessárias dos aparelhos 

telefônicos e seus respectivos acessórios para a presente contratação. 

Desta forma, com relação ao requisito mínimo solicitado para “proteção de tela” – item 4.1 do Termo de 

Referência, se faz necessária em razão desta Administração almejar maior durabilidade dos smartphones adquiridos, 

exigindo assim, o máximo de proteção destes. 

Tem-se assim que a empresa contratada poderá fornecer modelo contendo a especificação igual ou superior 

especificado no Termo de Referência. 


